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In casu, infere-se dos autos que a pretensão da 
impetrante/agravante é de que a autoridade impetrada 
seja impedida de autuar, interditar ou cassar sua autori-
zação de funcionamento como farmácia de manipulação.

Em que pesem as alegações expostas pela agra-
vante, razão não lhe assiste, uma vez que o fumus boni 
iuris, requisito imprescindível para a concessão da medida 
liminar requerida, não foi devidamente preenchido. 

Isso porque, conforme bem ressaltado pela 
eminente Desembargadora Relatora Heloísa Combat, 
a Lei nº 5.991/73 foi alterada em junho de 2009 pela 
Lei 11.951, cuja entrada em vigor se deu no dia 24 
do mesmo mês, data de sua publicação, dando nova 
redação ao art. 36, proibindo a captação e interme-
diação de receitas, in verbis:

Art. 36 [...]
§ 1º É vedada a captação de receitas contendo prescrições 
magistrais e oficinais em drogarias, ervanárias e postos de 
medicamentos, ainda que em filiais da mesma empresa, bem 
como a intermediação entre empresas.
§ 2º É vedada às farmácias que possuem filiais a centralização 
total da manipulação em apenas 1 (um) dos estabelecimentos.

Dessa forma, neste caso específico, conclui-se ser 
patente a ausência de fumus boni iuris, porquanto se 
verifica a existência de lei (Lei nº 11.951/09), vedando, 
expressamente, conforme acima mencionado, a prática 
de captação e intermediação de receitas médicas, o que 
desautoriza a concessão da medida liminar pleiteada.

A propósito, sobre a vedação legal de captação e 
intermediação de receitas para manipulação de medi-
camentos, já me manifestei no julgamento da Apelação 
Cível nº 1.0024.08.135444-1/002, in verbis:

Ementa: Apelação cível. Mandado de segurança preven-
tivo. Direito administrativo. Captação e intermediação de 
receitas para manipulação de medicamentos. Vedação 
legal. Lei 11.951/2009. Ausência de direito líquido e certo. 
- O mandado de segurança, seja ele na forma repressiva 
ou preventiva, é cabível para a proteção de direito líquido e 
certo, não protegido por habeas corpus nem por habeas data, 
em sendo o responsável pelo abuso de poder ou ilegalidade 
autoridade pública, ou agente de pessoa jurídica, no exercício 
de atribuições do Poder Público, nos termos do art. 5º, LXIX, 
da CF/88. A existência de lei vedando a prática de captação 
e intermediação de receitas médicas desconfigura direito 
líquido e certo a tal prática (AC nº 1.0024.08.135444-1/002 
- Relator Des. Dárcio Lopardi Mendes - DJ de 29.10.2009).

Assim, não vislumbro a possibilidade de afastar a 
aplicabilidade de referida legislação, pois, a princípio, 
não se verifica qualquer afronta ao texto constitucional.

Por todo o exposto, e na esteira do voto da Des. 
Heloísa Combat, nego provimento ao agravo de instru-
mento, para manter incólume a decisão primeva.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Examinador de trânsito - Processo seletivo 
interno - Comprovação de idoneidade moral e 
conduta ilibada - Não ocorrência - Candidato 

contraindicado - Processo de sindicância 
administrativa - Presunção de inocência 

- Ausência - Ilegalidade não configurada - 
Agravo retido - Pedido de expedição de ofício - 

Indeferimento - Fatos já comprovados - Princípios 
da celeridade e da economia processual - 

Aplicação - Ausência de prejuízo

Ementa: Apelação cível. Processo seletivo interno. 
Examinador de trânsito. Candidato contraindi-
cado. Comprovação de idoneidade moral e conduta 
ilibada. Não ocorrência. Ilegalidade não configurada. 
Desprovimento do recurso.

- Não é ilegal a contraindicação de candidato ao cargo 
de examinador de trânsito, fundada na existência de sindi-
câncias administrativas, pois se espera que o examinador 
de trânsito, agente responsável pela formação de condu-
tores, tenha uma conduta proba, livre de máculas e de 
comportamentos desviados.

Recurso improvido. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.09.648306-0/002 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: José Carlos 
Araujo - Apelado: Estado de Minas Gerais - Relator: DES. 
BARROS LEVENHAGEN 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Manuel Saramago, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO A AMBOS OS 
RECURSOS. 

Belo Horizonte, 24 de novembro de 2011. - Barros 
Levenhagen - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. BARROS LEVENHAGEN - Trata-se de recurso 
de apelação interposto por José Carlos de Araújo contra 
sentença proferida pelo Magistrado Manoel dos Reis 
Morais às f. 184/189, que, nos autos da ação ordinária 
ajuizada contra o Estado de Minas Gerais, julgou impro-
cedente o pedido. 

Inconformado, recorre o autor, requerendo, prelimi-
narmente, o conhecimento e apreciação do agravo retido 
de f. 122/126. No mérito, alega que inexistem razões 
para sua exclusão do processo seletivo e que os critérios 



194        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 199, p. 65-252, out./dez. 2011

adotados são de cunho objetivo, padecendo, portanto, 
de legitimidade. Afirma que o ato impugnado fere o prin-
cípio de presunção de inocência. Aduz que, em uma das 
sindicâncias, foi absolvido e que, na outra, não há provas 
para sua condenação (f. 191/232). 

Contrarrazões, pelo desprovimento do recurso, 
refutando as alegações do apelante (f. 235/242). 

É o relatório. 
Conheço do recurso voluntário, presentes os pres-

supostos de admissibilidade. 
Do agravo retido. 
Conheço do agravo retido interposto pelo autor às 

f. 122/126, presentes os pressupostos de sua admissão. 
Colhe-se, de todo o processado, que a d. sentença 

monocrática, ao decidir pela improcedência do pedido 
inicial, fundamentou-se no fato de que há duas sindicân-
cias administrativas contra o autor e que sua contraindi-
cação não fere o princípio da presunção de inocência. 

A pretensão de expedição de ofício à Polícia Civil 
para requisição de cópias das sindicâncias administrativas 
instauradas contra o autor, contudo, se revela inócua, 
haja vista que o próprio requerente informa, através do 
documento de f. 233, que, em relação a uma delas, foi 
absolvido, mas que pende outra acusação contra ele. 
Destarte, o provimento jurisdicional que indeferiu o indi-
gitado requerimento atendeu aos princípios da celeridade 
e da economia processual, promovendo o julgamento 
antecipado da lide, na forma do art. 330 do CPC. 

Com estas considerações, nego provimento ao 
agravo retido. 

Do recurso de apelação. 
De todo o processado, infere-se que o autor foi 

contraindicado na fase de comprovação de idoneidade 
moral, ao fundamento de que, por estar respondendo a 
sindicância administrativa, estaria inapto para o exercício 
da função pleiteada. 

De fato, à Administração Pública compete sele-
cionar os candidatos mais aptos ao exercício da função de 
examinador de trânsito, e um dos critérios que informaram 
essa escolha é a idoneidade moral. As provas constantes 
dos autos são suficientes para demonstrar a existência de 
duas sindicâncias administrativas contra o requerente. 
Não obstante tenha sido absolvido da imputação contida 
em uma delas, conforme atesta o documento de f. 233, o 
próprio autor reconhece que ainda tramita outro procedi-
mento disciplinar contra ele. 

Na lição de José Cretella Júnior, 

Idoneidade moral é o atributo da pessoa que, no agir, não 
ofende os princípios éticos vigentes em dado lugar e época. 
É a qualidade da pessoa íntegra, imaculada, sem mancha, 
incorrupta, pura (in Comentários à Constituição de 1988, 
v. 5). 

No caso específico dos autos, a exigência de 
comprovação de idoneidade e conduta ilibada prevista 
no processo seletivo interno está diretamente ligada 

à necessidade de selecionar pessoas que espelhem 
os padrões éticos e morais inerentes a um cargo cujas 
funções estão diretamente relacionadas à segurança 
pública. 

Com efeito, espera-se que o examinador de trân-
sito, agente responsável pela formação de condutores, 
tenha uma conduta proba, livre de máculas e de compor-
tamentos desviados, o que não ocorre, in casu. 

Conforme consignado pelo ilustre Des. 
Kildare Carvalho no julgamento da Apelação Cível 
nº 1.0382.08.083913-9/001, TJMG, j. em 25.11.2008, 
não há que se confundir o princípio da presunção de 
inocência com a necessária exigência de o candidato 
deter boa conduta em sua vida pessoal e social. 

[...] 
A alegação do apelante para defender a ilegalidade do ato 
que concluiu pela negativa de sua inscrição, seria a de que 
não há contra si sentença penal condenatória com trânsito em 
julgado, de maneira que não possuiria antecedentes crimi-
nais, tendo em vista o princípio da presunção de inocência. 
A meu sentir, tal princípio, típico do direito penal, deve ser 
sopesado com as demais exigências contidas na lei e que 
possuem campo maior de abrangência. 
A idoneidade moral, apontada na lei e repetida no edital, 
pode ser entendida como o conjunto de qualidades morais 
de uma pessoa, que faz com que ela seja bem conceituada 
no meio em que vive, em virtude do reto cumprimento dos 
deveres e dos bons costumes. 
[...] 
Veja bem. A exigência legal e editalícia de possuir o aspirante 
que deseja integrar a Corporação Militar idoneidade moral 
está diretamente ligada à necessidade de se procurar sele-
cionar membros que se identifiquem e espelhem os padrões 
disciplinares e hierárquicos de conduta e procedimento 
inerentes à Polícia. 
Vale dizer, espera-se do integrante da PM, instituição que 
cuida primordialmente da segurança pública, que tenha uma 
conduta proba, livre de máculas e de comportamentos que 
não estejam vinculados à pratica de crimes ou contravenções. 
Neste contexto, tenho que não há falar na espécie em prin-
cípio da presunção de inocência em prol daquele que se 
encontra sendo criminalmente processado ou sendo investi-
gado em inquérito, na medida em que a garantia constitu-
cional assegura que ‘ninguém será considerado culpado até o 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória’ (art. 5º, 
LVII). Observe-se que não se fala em presunção de inocência, 
mas sim em presunção de não culpabilidade. (TJMG, proc. 
nº 1.0382.08.083913-9/001, Rel. Des. Kildare Carvalho, j. 
em 16.10.2008, DJ de 25.11.2008).

A par disso, tratando-se a contraindicação do 
candidato na fase de comprovação de idoneidade moral 
e conduta ilibada de ato administrativo discricionário, o 
controle judicial deve limitar-se ao exame da sua legali-
dade, sendo vedado ao Judiciário adentrar no mérito do 
ato administrativo, sob pena de ofensa ao princípio da 
separação dos poderes. 

Com essas considerações, nego provimento ao 
agravo retido e ao recurso de apelação. 

Custas, ex lege. 
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não houve o arquivamento do feito por prazo ininterrupto 
superior a cinco anos, e tampouco a inércia da Fazenda 
Pública durante esse mesmo lapso temporal.

É o que cumpre relatar.
Presentes os pressupostos processuais de admissibi-

lidade, conhece-se do apelo.
O cerne da questão controvertida nos autos cinge-se 

à ocorrência do fenômeno prescricional, que, sob a ótica 
do Direito Tributário, é também causa de extinção do 
próprio crédito tributário (CTN, art. 156, inciso V), de tal 
sorte que, ocorrendo, extingue não só a pretensão, mas 
o próprio direito material (FREITAS, Vladimir Passos de. 
Código Tributário Nacional comentado: doutrina e juris-
prudência, artigo por artigo, inclusive ICMS (LC 87/1996 
e LC 114/2002) e ISS (LC 116/2003). 3. ed. rev. atual. e 
ampl. São Paulo: RT, 2005, p. 721-722).

E, como cediço, duas são as espécies de prescrição 
passíveis de ocorrer nas execuções fiscais: a prescrição da 
pretensão fazendária (art. 174, I, do CTN) e a prescrição 
intercorrente, art. 40 da Lei 6.830/80. In casu, esta última 
foi a decretada pelo Juízo singular, o qual entendeu pelo 
transcurso de prazo superior a 5 (cinco) anos, desde a 
última movimentação processual, evidenciando o desinte-
resse da Fazenda no recebimento dos créditos tributários.

Reza o art. 40 da Lei Federal nº 6.830/80:

Art. 40. O juiz suspenderá o curso da execução, enquanto 
não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os 
quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o 
prazo de prescrição.
[...]
§ 2º Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja 
localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o juiz 
ordenará o arquivamento dos autos.
[...]
§ 4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decor-
rido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda 
Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercor-
rente e decretá-la de imediato.

Compulsando os autos, observa-se que o mesmo 
fora suspenso, nos moldes do caput do artigo supraci-
tado, pela primeira vez em 5 de junho de 2003, sendo 
que, em agosto de 2004, f. 25, a Fazenda Pública mani-
festou-se pelo regular prosseguimento do feito, tendo 
sido logo após nomeada curadora especial para repre-
sentar o executado, citado por edital. Determinou-se, 
por conseguinte, a expedição de mandado de penhora, 
e, não tendo sido encontrado novamente o executado, 
já em abril de 2005, suspendeu-se novamente o feito, 
nos termos do art. 40 da LEF. Em dezembro de 2007, 
a Fazenda Pública manifestou-se no feito, requerendo a 
penhora on-line, através do Sistema Bacen-Jud (f. 42), o 
que foi deferido pelo douto Magistrado primevo. Após, 
determinou-se também a consulta ao Detran para que 
prestasse informações a respeito de veículos registrados 
no nome do executado, diligência infrutífera. Em 24 de 
setembro de 2008, determinou-se novamente a remessa 

Execução fiscal - Prescrição intercorrente - 
Art. 40 da LEF - Súmula 314 do STJ - 

Não incidência - Voto vencido

Ementa: Direito tributário. Execução fiscal. Prescrição 
intercorrente. Art. 40 da LEF. Súmula nº 314, STJ. 
Não ocorrência.

- Para a configuração da prescrição intercorrente, neces-
sária é a observância do procedimento previsto no art. 40 
da LEF.

- Segundo a Súmula nº 314 do Superior Tribunal de 
Justiça, “em execução fiscal, não localizados bens penho-
ráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual 
se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente”.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.02.684386-2/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Fazenda Pública 
do Município de Belo Horizonte - Apelado: Paulo Roberto 
Rabelo Bento, representado pela curadora especial 
Eilzamar Heliana Ribeiro - Relator: DES. MAURO SOARES 
DE FREITAS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Mauro Soares de Freitas, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM 
DAR PROVIMENTO, VENCIDA A VOGAL.

Belo Horizonte, 13 de outubro de 2011. - Mauro 
Soares de Freitas - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - Cuida-se 
de apelação cível interposta pela Fazenda Pública do 
Município de Belo Horizonte, contra a sentença de 
f. 57/60, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 6ª Vara 
da Fazenda Pública Municipal da Comarca de Belo 
Horizonte, nos atos da execução fiscal ajuizada em 
desfavor de Paulo Roberto Rabelo Bento representado 
pela curadora especial Eilzamar Heliana Ribeiro, que 
reconheceu a prescrição intercorrente e julgou extinta a 
execução fiscal com fincas no art. 269, IV, do CPC.

Em pedido de nova decisão, o apelante alega não 
ter ocorrido, no caso, a prescrição intercorrente, visto que 

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES VERSIANI PENNA e ÁUREA BRASIL. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO A AMBOS 
OS RECURSOS.

. . .


